
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.308 - PB (2012/0181375-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
PROCURADOR : JOSÉ EDÍLSON DE FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DECISÃO ANTECIPATÓRIA. VERBAS ALIMENTARES. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os valores recebidos em virtude de decisão judicial precária devem ser restituídos 
ao erário, via de regra. Todavia, nos casos de verbas alimentares, surge tensão entre o 
princípio que veda o enriquecimento sem causa e o princípio da irrepetibilidade dos 
alimentos, fundado na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF).

2. Esse confronto tem sido resolvido, nesta Corte, pela preponderância da 
irrepetibilidade das verbas de natureza alimentar, quando recebidas de boa-fé pelo agente 
público. 

3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento, inclusive em recente 
decisão proferida sob a sistemática dos recursos repetitivos REsp 1.244.182/PB (Rel. Min. 
Benedito Gonçalves), no sentido de que os valores recebidos pelos administrados em virtude 
de erro da Administração ou interpretação errônea da legislação não devem ser restituídos, 
porquanto, nesses casos, cria-se uma falsa expectativa nos servidores, que recebem os 
valores com a convicção de que são legais e definitivos, não configurando má-fé na 
incorporação desses valores.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator

Documento: 1204963 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/02/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.308 - PB (2012/0181375-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
PROCURADOR : JOSÉ EDÍLSON DE FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator):   O agravo regimental foi 

interposto contra decisão que negou provimento ao recurso especial assim ementada:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO INDEVIDA.

1. Inexiste ofensa ao art. 535, I e II, do CPC, quando a instância regional se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado.

2. Não são passíveis de devolução os valores recebidos por força de decisão 
judicial posteriormente cassada em se tratando de verbas de natureza alimentar.

3. Recurso especial não provido. (e-STJ fl. 211).

A União sustenta que as verbas alimentares pagas ao servidor público por determinação 

judicial precária devem ser restituídas quando revogado o provimento.

Afirma que não há que se falar em boa-fé do agravado no caso vertente, pois não pode a 

parte fazer uso, sem provisão, de verba que recebeu a título provisório.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DECISÃO ANTECIPATÓRIA. VERBAS ALIMENTARES. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os valores recebidos em virtude de decisão judicial precária devem ser restituídos 
ao erário, via de regra. Todavia, nos casos de verbas alimentares, surge tensão entre o 
princípio que veda o enriquecimento sem causa e o princípio da irrepetibilidade dos 
alimentos, fundado na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF).

2. Esse confronto tem sido resolvido, nesta Corte, pela preponderância da 
irrepetibilidade das verbas de natureza alimentar, quando recebidas de boa-fé pelo agente 
público. 

3. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento, inclusive em recente 
decisão proferida sob a sistemática dos recursos repetitivos REsp 1.244.182/PB (Rel. Min. 
Benedito Gonçalves), no sentido de que os valores recebidos pelos administrados em virtude 
de erro da Administração ou interpretação errônea da legislação não devem ser restituídos, 
porquanto, nesses casos, cria-se uma falsa expectativa nos servidores, que recebem os 
valores com a convicção de que são legais e definitivos, não configurando má-fé na 
incorporação desses valores.

4. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Discute-se nos autos o 

direito à restituição dos valores percebidos por pensionistas, decorrentes de provimento judicial 

provisório e alteração na metodologia de cálculo dos benefícios previdenciários.

A regra é a devolução dos valores auferidos, mesmo que amparados por decisão judicial 

liminar, em virtude da natureza provisória e temporária do provimento.

Todavia, nos casos de verbas alimentares, surge tensão entre o princípio da vedação ao 

enriquecimento sem causa e o princípio da irrepetibilidade dos alimentos, fundado na dignidade da 

pessoa humana (art. 1º, III, da CF).

Esse confronto tem sido resolvido, nesta Corte, pela preponderância da irrepetibilidade das 

verbas de natureza alimentar recebidas, de boa-fé, pelo agente público.

Oportunamente, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REVOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante jurisprudência do STJ, os valores percebidos pelo segurado, por 
força de tutela antecipada posteriormente revogada, não devem ser devolvidos aos cofres 
públicos.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 194.038/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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18/10/2012, DJe 24/10/2012);

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR 
DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RESERVA DE PLENÁRIO. INAPLICABILIDADE. 
MATÉRIA NOVA.DISCUSSÃO. NÃO-CABIMENTO. PRECLUSÃO.

1. Em  razão do  princípio  da  irrepetibilidade  ou  da não-devolução dos  
alimentos, bem como  o caráter social em questão, é impossível  a  restituição dos valores 
recebidos  a  título de antecipação da  majoração do benefício previdenciário, 
posteriormente cassada.

2. "Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal aplicável ao caso, 
inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no artigo 97 da Constituição da 
República." (AgRg no REsp 1.055.893/RS, JANE SILVA  - Desembargadora Convocada 
do TJ/MG -, DJ de 08/09/2008.) 3. Em sede de regimental, não é possível inovar na 
argumentação, no sentido de trazer à tona questões que sequer foram objeto das razões do 
recurso especial, em face da ocorrência da preclusão.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 67.318/MT, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/5/2012, DJe 23/5/2012);

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVOGAÇÃO DE TUTELA 
ANTECIPADA. RESTITUIÇÃO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE N. 83 
DA SÚMULA DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. ARTS. 115 E 
130 DA LEI N. 8.213/1991. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RESERVA DE 
PLENÁRIO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. (AgRg no AREsp 
126.832/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 7/8/2012)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. PARCELAS RECEBIDAS POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA, POSTERIORMENTE MODIFICADA. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR.

1. A controvérsia estabelecida em tela está em saber se os valores percebidos pelo 
segurado, por força de tutela antecipada posteriormente revogada, deveria ou não serem 
devolvidos aos cofres públicos.

2. "Esta Corte, de fato, perfilha entendimento no sentido da possibilidade de 
repetição de valores pagos pela Administração, por força de tutela judicial provisória, 
posteriormente reformada, em homenagem ao princípio jurídico basilar da vedação ao 
enriquecimento ilícito. Entretanto, tal posicionamento é mitigado nas hipóteses em que a 
discussão envolva benefícios previdenciários, como no caso em apreço, tendo em vista o 
seu caráter de verba alimentar, o que inviabiliza a sua restituição." (REsp 1.255.921/RJ, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.8.2011.)

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 151.349/MG, Segunda Turma, 
Relator Ministro Humberto Martins, DJe 29/5/2012);

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR 
DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RESERVA DE PLENÁRIO. INAPLICABILIDADE. 
MATÉRIA NOVA. DISCUSSÃO. NÃO-CABIMENTO. PRECLUSÃO.

1. Em  razão do  princípio  da  irrepetibilidade  ou  da não-devolução dos  
alimentos, bem como  o caráter social em questão, é impossível  a  restituição dos valores 
recebidos  a  título de antecipação da  majoração do benefício previdenciário, 
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posteriormente cassada.
2. "Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal aplicável ao caso, 

inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no artigo 97 da Constituição da 
República." (AgRg no REsp 1.055.893/RS, JANE SILVA  - Desembargadora Convocada 
do TJ/MG -, DJ de 08/09/2008.)

3. Em sede de regimental, não é possível inovar na argumentação, no sentido de 
trazer à tona questões que sequer foram objeto das razões do recurso especial, em face da 
ocorrência da preclusão.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 67.318/MT, Quinta Turma, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 23/5/2012).

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende, inclusive refletido em decisão proferida 

sob a sistemática dos recursos repetitivos REsp 1.244.182/PB (Rel. Min. Benedito Gonçalves), no 

sentido de que os valores recebidos pelos administrados em virtude de erro da Administração ou 

interpretação errônea da legislação não devem ser restituídos, porquanto, nesses casos, cria-se uma 

falsa expectativa nos servidores, que recebem os valores com a convicção de que são legais e 

definitivos, por conseguinte não há má-fé na incorporação desses valores.

Nesse sentido, confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 46, 
CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR 
INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. 
BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de devolução ao erário dos 
valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando pagos indevidamente pela 
Administração Pública, em função de interpretação equivocada de lei.

2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com alguns 
temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, como a boa-fé.

3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma 
lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os 
valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos 
mesmos, ante a boa-fé do servidor público.

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido a 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

5. Recurso especial não provido (REsp 1.244.182/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/10/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0181375-6 REsp 1.341.308 / PB

Números Origem:  00018068320104058200  13555  18068320104058200

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
PROCURADOR : JOSÉ EDÍLSON DE FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : GILBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
PROCURADOR : JOSÉ EDÍLSON DE FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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